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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 025/2005
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Emite parecer desfavorável ao pleito que originou o presente processo, reafirmando a  manutenção do procedimento que vem sendo adotado para o reconhecimento dos cursos seqüenciais de formação específica da UESPI. 

INTERESSADO: Reitora da Universidade Estadual do Piauí - UESPI

ASSUNTO: Solicita que todos os diplomas dos cursos seqüenciais da UESPI sejam expedidos pelos mesmos documentos que vão reconhecer os cursos do Campus de Teresina.

RELATORA: Consª Maria da Conceição Sousa de Carvalho

I – DO OBJETO

Por meio do Ofício GR UESPI nº 1051/2004, de 07 de dezembro de 2004, a magnífica Reitora da Universidade Estadual do Piauí ( UESPI ) expõe as razões e ao final sugere e solicita a esse CEE/PI  “que todos os Diplomas dos Cursos Seqüenciais da UESPI sejam expedidos pelos mesmos documentos que vão reconhecer os cursos do Campus de Teresina, vinculando cada área específica ao Curso de Graduação já reconhecido.”

II – APRECIAÇÃO

No âmbito do Sistema Estadual do Ensino do Piauí, os cursos seqüenciais, previstos no art. 44, I, da Lei Federal nº 9.394/96, estão regulamentados pela Resolução CEE/PI nº 062/2002, de 26 de junho de 2002. De acordo com o art. 7º da citada Resolução, “Os cursos de formação específica estão sujeitos a processos de autorização – para instituições não universitárias e reconhecimento – qualquer que seja o padrão da IES ministrante.”  (grifo nosso). Estabelecida a necessidade de reconhecimento dos cursos seqüenciais de formação específica, indica ainda, o art. 11 da mesma Resolução, que “ A solicitação de reconhecimento de curso de formação específica far-se-á nos termos da Resolução CEE/PI  nº 15, de 18.08.98.”  

Cabe observar que, ao estabelecer normas para o reconhecimento de cursos superiores, a Resolução CEE/PI nº 15/98 singulariza os atos necessários ao processo de reconhecimento, não deixando dúvidas ao entendimento de que cada curso deverá ser  objeto de verificação específica. Assim, no art. 2º, ao definir o elenco das informações que devem instruir o processo, dentre as quais aquelas relativas  ao corpo docente do curso, à biblioteca e às instalações físicas,  bem como no art. 5º, ao determinar que a comissão verificadora examinará “in loco” as condições de funcionamento do curso, a Resolução em tela delimita  com clareza o âmbito do ato de reconhecimento. Com efeito, determinadas condições e características de um curso oferecido em um  local não poderão ser idênticas àquelas verificadas em outro local, mesmo em se tratando de cursos congêneres. Conseqüentemente, cada curso é único no que se refere às suas condições de oferta e ao seu correspondente reconhecimento, não cabendo a extensão dos efeitos deste reconhecimento para fins de expedição de diplomas de cursos realizados em outros campi, mesmo que congêneres ou vinculados.  

No documento que origina o presente processo – Ofício GR UESPI nº 1051/2004, a magnífica Reitora daquela IES esclarece ainda que os cursos superiores seqüenciais de formação específica foram ofertados pela UESPI, no período de 2000 a 2003,  em vários campi e núcleos, cessando a entrada de novos alunos a partir do ano de 2004. Declara que os cursos não se desenvolveram conforme estabelece a Resolução CCE/PI nº 062/2002, “pois não houve consonância, principalmente, entre o seqüencial ofertado e o curso de graduação reconhecido em um mesmo local, conforme o art. 3º da citada Resolução.”

Tal constatação, longe de justificar o pleito, no nosso entendimento apenas reforça a necessidade de avaliar, caso a caso, os cursos seqüenciais ministrados pela UESPI. Se um curso seqüencial não atende aos requisitos de estar vinculado às  áreas de conhecimento dos cursos de graduação reconhecidos, e de ser ofertado nos locais onde estes funcionam, isto representa um dado de extrema relevância para a avaliação de seu processo de reconhecimento, no conjunto dos critérios a serem considerados no julgamento da questão. 

III – CONCLUSÃO E VOTO

Ante o exposto, apresento a este Conselho Estadual de Educação VOTO DESFAVORÁVEL ao pleito que originou o presente processo, reafirmando a  manutenção do procedimento que vem sendo adotado para o reconhecimento dos cursos seqüenciais de formação específica. 

Este o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 16 de março de 2005.
                        Consª. Maria da Conceição Sousa de Carvalho  - Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer da relatora.

Cons. ª Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros
Presidente do CEE/PI
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